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	Apresentação

	

	Educação para Concursos é uma obra direcionada a candidatos que se preparam para concursos públicos. Apresenta uma abordagem prática e objetiva, com explicações claras sobre conceitos fundamentais, teorias relevantes e suas aplicações. Indicado tanto para iniciantes quanto para aqueles que já possuem alguma familiaridade com o tema e desejam aprofundar seus conhecimentos, o livro oferece resumos teóricos e uma didática acessível, facilitando a assimilação dos conteúdos de maneira rápida e eficaz. Com este material, é possível conduzir a preparação com segurança e aumentar as chances de alcançar a tão desejada aprovação.

	

	Carlos Eduardo Mariolani
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		01 – História da Educação



	

	1. As Origens da Escola e da Educação (Antiguidade e Idade Média)

	

	A história da educação revela que o modelo escolar vigente consolidou-se entre os séculos XIX e XX, embora suas raízes remontem à Antiguidade greco-latina, período em que a infância já era reconhecida como uma fase propícia ao aprendizado.

	Na Grécia, coexistiam diferentes modelos educacionais: Esparta priorizava a formação militar e disciplinar, enquanto Atenas promovia uma educação voltada à cidadania, ao pensamento crítico e à cultura letrada, representada pela paideía, ideal que visava à formação integral do ser humano.

	Em Roma, a responsabilidade pela educação recaía sobre a família, com ênfase no papel do pai na instrução moral e cívica. Autores como Quintiliano já destacavam a importância da educação na infância, reconhecendo na criança uma maior receptividade aos ensinamentos.

	Durante a Idade Média, a Igreja assumiu o controle do ensino, com os mosteiros funcionando como centros educativos. A estrutura escolar era pautada por valores cristãos e métodos rigorosos.

	

	2. O Início da Educação no Brasil: Período Colonial (1500-1822)

	

	A trajetória da educação pública no Brasil está intrinsecamente relacionada às transformações políticas e sociais desde o período colonial. O ensino formal teve início com a chegada da Companhia de Jesus em 1549, cujo projeto educativo visava à catequese dos povos indígenas e à formação da elite branca. Essa proposta, marcada por uma perspectiva eurocêntrica e religiosa, impunha valores e costumes europeus, ignorando as culturas originárias. Do ponto de vista antropológico, essa imposição configura uma forma de violência simbólica.

	O modelo educacional jesuítico era estruturado em dois níveis de ensino, fundamentados no Ratio Studiorum, e priorizava uma formação intelectual clássica orientada pela moral cristã. Apesar de bem organizado, esse sistema restringia o pensamento crítico e reforçava a dominação ideológica. Os colégios jesuítas, mantidos com o apoio da Coroa, exerceram significativa influência na conformação da sociedade colonial.

	Entretanto, os objetivos da Companhia de Jesus nem sempre coincidiam com os interesses da Coroa Portuguesa, que buscava uma educação mais alinhada aos princípios do Estado. Pressões políticas e ideológicas, influenciadas pelo Iluminismo e pelo despotismo esclarecido, culminaram na expulsão dos jesuítas em 1759, por ordem do Marquês de Pombal. Essa medida representou uma ruptura profunda no sistema educacional, resultando em um período de estagnação caracterizado pela descontinuidade e pela fragilidade das reformas subsequentes. A educação pública permaneceu restrita, refletindo as desigualdades sociais e perpetuando um modelo excludente e elitista.

	

	3. A Educação no Período Imperial (1822-1889)

	

	Após a Independência do Brasil, em 1822, a educação passou a ser reconhecida como um elemento essencial para a formação da nova nação. Em 1827, a chamada Lei Régia estabeleceu diretrizes para o ensino público, prevendo a criação de escolas de primeiras letras e a adoção do método de ensino mútuo.

	Esse método, também conhecido como Método Lancaster, consistia em uma estratégia pedagógica voltada à instrução em larga escala, revelando-se especialmente eficaz em contextos com recursos escassos. No Brasil, foi amplamente empregado nas escolas de primeiras letras.

	Fundamentado na disciplina, na memorização e na transmissão oral, o método recorria a recompensas e punições como forma de manter a ordem. Um único professor, com o auxílio de alunos monitores, era responsável por instruir grandes grupos de estudantes, promovendo um modelo de ensino simultâneo e padronizado, em consonância com a lógica de controle social vigente à época.

	Com o Ato Adicional de 1834, a responsabilidade pela organização do ensino primário e secundário foi transferida para as províncias. Essa descentralização conferiu maior autonomia regional, mas também acentuou as desigualdades entre as diferentes localidades. Enquanto algumas regiões conseguiam estruturar melhor seus sistemas educacionais, outras mal garantiam o acesso ao ensino básico, revelando disparidades de ordem social, econômica e geográfica.

	Desde o período de D. João VI, ainda antes da independência, o foco educacional esteve centrado no ensino superior, com a criação de cursos isolados nas áreas de medicina, direito, engenharia e artes. Contudo, a ausência de uma estrutura universitária consolidada e a escassez de professores qualificados limitavam o alcance dessas formações. As primeiras universidades plenamente estruturadas só seriam instituídas no século XX.

	Apesar de alguns avanços pontuais, como a criação de escolas normais e a implementação de regulamentações pioneiras em nível estadual, o acesso à educação básica permaneceu restrito. A Igreja Católica mantinha forte influência sobre os conteúdos curriculares, o que limitava a liberdade de ensino. A evasão escolar era elevada e a obrigatoriedade do ensino primário não se traduzia em sua universalização.

	A Reforma Leôncio de Carvalho, de 1879, incorporou conceitos pedagógicos à legislação e destacou a importância da formação docente. Ainda assim, o sistema educacional continuava marcado por um dualismo estrutural: de um lado, escolas básicas voltadas à alfabetização; de outro, um ensino secundário elitista, voltado à preparação para o ensino superior. Esse modelo, alinhado aos interesses da elite agrária e sustentado por uma sociedade escravocrata, perpetuava a exclusão social e restringia o direito à educação a uma minoria privilegiada.

	

	4. A Educação na República Brasileira (1889-Atualidade)

	

	Durante a Primeira República, a educação foi concebida como um instrumento fundamental para a consolidação do regime republicano e a promoção da cidadania. Reconhecida como meio eficaz para reduzir desigualdades sociais e combater o analfabetismo, sua expansão, no entanto, foi limitada por um sistema fragmentado e excludente, fortemente influenciado pelas oligarquias agrárias.

	Sob influência de correntes filosóficas como o positivismo de Auguste Comte, a educação passou a incorporar os ideais de laicidade, gratuidade e acesso público. A Constituição de 1891 consagrou a separação entre Igreja e Estado, além de reforçar a descentralização iniciada no período imperial, transferindo aos estados a responsabilidade pela educação, o que resultou em acentuadas disparidades regionais.

	Iniciativas reformistas, como a conduzida por Benjamin Constant em 1891, buscaram modernizar o ensino, embora os avanços tenham ocorrido de forma pontual e descontínua. O ensino primário gratuito e laico foi implementado em algumas regiões, enquanto grupos escolares, escolas ambulantes e noturnas buscavam ampliar o acesso à educação. Ainda assim, o analfabetismo manteve-se elevado, com índices superiores a 65% até o final da década de 1920.

	O ensino técnico começou a se estruturar a partir de 1926, com foco nas classes populares, o que contribuiu para a manutenção da estratificação social. Por sua vez, o ensino superior público enfrentou um período de retração entre 1907 e 1912, marcado pelo fechamento de instituições e pela redução no número de matrículas.

	Ao longo desse período, a educação assumiu duas funções centrais: a formação do cidadão apto à participação política e, posteriormente, a preparação do trabalhador para as demandas do desenvolvimento econômico. A Revolução de 1930 encerrou a Primeira República e inaugurou uma nova fase, caracterizada por maior centralização e institucionalização das políticas educacionais, representadas, sobretudo, pela criação do Ministério da Educação e Saúde Pública.

	

	Movimento da Escola Nova

	

	O Movimento da Escola Nova e o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, publicado em 1932, representaram um marco significativo na renovação da educação brasileira. Inserido em um período de intensas transformações sociais e políticas, o movimento surgiu como uma resposta ao modelo educacional tradicional, então visto como conservador e excludente, propondo alternativas mais adequadas às demandas de uma sociedade em processo de industrialização.

	Inspirado pela pedagogia de John Dewey, o Movimento da Escola Nova defendia uma educação ativa, centrada na experiência prática, na autonomia do aluno e na resolução de problemas concretos. A escola, nesse contexto, deveria ser um ambiente democrático e dinâmico, voltado para o desenvolvimento integral da criança, respeitando suas características individuais e seus interesses.

	O Manifesto de 1932, assinado por 26 intelectuais — entre eles Fernando de Azevedo, Anísio Teixeira e Cecília Meireles —, propunha a reconstrução do sistema educacional brasileiro com base em princípios como a universalização do ensino público, gratuito, laico e obrigatório; a criação de um sistema nacional unificado; o reconhecimento da diversidade dos estudantes; a exigência de formação qualificada para os professores; e a promoção da cidadania por meio da educação.

	A valorização do magistério e a luta por melhores condições de trabalho para os docentes foram aspectos centrais do movimento, que compreendia a escola pública como instrumento fundamental para a transformação social e para a construção de uma sociedade mais justa e democrática.

	Embora nem todas as propostas tenham sido efetivadas à época, o Movimento da Escola Nova e o Manifesto dos Pioneiros deixaram um legado duradouro. Suas ideias continuam a influenciar o pensamento pedagógico e as políticas públicas educacionais no Brasil, reafirmando a escola como espaço de formação crítica, inclusiva e cidadã.

	

	Das LDBs à Constituição de 1988

	

	A legislação educacional brasileira acompanha as transformações sociais e políticas do país, tendo como principais marcos as Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBs) e a Constituição Federal de 1988. Esses instrumentos normativos visam consolidar um sistema educacional mais democrático, inclusivo e descentralizado.

	A LDB de 1961 representou um avanço importante ao descentralizar a gestão da educação, ampliar a autonomia dos estados e estabelecer medidas como a obrigatoriedade do ensino dos 7 aos 14 anos, além de promover uma reforma universitária que ampliou a autonomia institucional. Por sua vez, a LDB de 1971 reorganizou o sistema educacional, mas manteve características excludentes, como o exame de admissão, que restringia o acesso à continuidade dos estudos.

	A Constituição de 1988, conhecida como "Constituição Cidadã", reafirmou a educação como direito de todos e dever do Estado e da família. Estabeleceu princípios fundamentais, como gratuidade, qualidade, inclusão e gestão democrática, com participação da comunidade escolar.

	Para regulamentar esses princípios, foi sancionada a LDB nº 9.394/1996, que estruturou os níveis e modalidades de ensino e reafirmou o direito à educação básica como um direito público subjetivo, passível de exigência judicial.

	Atualmente, o sistema educacional brasileiro é composto pela educação básica e pela educação superior, ambas asseguradas como direitos constitucionais. A educação superior, além de formar profissionais, desempenha um papel estratégico na produção de conhecimento.

	Compreender a evolução da legislação educacional é essencial para analisar de forma crítica seu papel social e histórico, reconhecendo suas contradições e a necessidade de incluir vozes historicamente marginalizadas, como as dos povos originários, no debate por uma educação mais equitativa e transformadora.



		02 – Educadores Brasileiros



	

	
		Anísio Teixeira

		
	

	Anísio Teixeira (1900–1971) foi um dos educadores mais influentes da história do Brasil, desempenhando papel fundamental na modernização do sistema educacional do país. Vinculado ao movimento da Escola Nova, defendeu uma educação democrática, científica e alinhada às realidades sociais.

		Seu trabalho ganhou destaque, em especial, pela coautoria do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, publicado em 1932. Teixeira via a escola pública como pilar fundamental para o fortalecimento da democracia. Recusava modelos elitistas e defendia uma educação de qualidade, acessível a todos. Contrário à gestão escolar baseada em princípios empresariais, priorizava a formação integral do aluno. Defendia ainda a descentralização e a regionalização do ensino, valorizando as diversidades culturais e geográficas do país.

		Suas ideias foram colocadas em prática por meio de reformas importantes, como a criação das escolas parque e a reestruturação de universidades e redes públicas de ensino na Bahia e no Rio de Janeiro. Contribuiu ainda para a consolidação do princípio da cooperação entre os entes federativos no campo educacional. Em reconhecimento à sua trajetória, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP) passou a levar seu nome.

		O legado de Anísio Teixeira representa um projeto educacional humanista e emancipador, comprometido com a construção de uma sociedade mais justa e democrática.

		
	

	Paulo Freire

		
	

	Paulo Freire (1921–1997) representa uma pedagogia de caráter humanista e transformador, que se consolidou como uma das mais influentes no campo educacional, especialmente no Brasil. Sua proposta vai além da dimensão técnica da didática, ao incorporar os aspectos humanos, éticos e políticos do processo de ensino-aprendizagem.

		Para Freire, educar é, acima de tudo, um ato político, pois envolve decisões que moldam valores e concepções de mundo. Ele criticava o modelo de “educação bancária”, no qual o aluno assume uma postura passiva enquanto o professor apenas transmite conteúdos. Em contraposição, defendia uma educação dialógica e problematizadora, fundamentada no diálogo, na escuta ativa e na construção coletiva do conhecimento, com o professor atuando como mediador do processo.

		Freire também propunha uma avaliação com caráter mediador, voltada ao acompanhamento contínuo da aprendizagem, e não como forma de punição. Em sua visão, o fracasso escolar não deve ser atribuído ao aluno, mas compreendido como resultado de deficiências estruturais do sistema educacional, que muitas vezes não assegura as condições necessárias para o êxito de todos.

		Sua abordagem sustenta uma ética humanizadora, que rejeita interesses de natureza mercadológica e busca a libertação tanto dos oprimidos quanto dos opressores. O conhecimento, nesse contexto, é compreendido como instrumento de emancipação social.

		Por fim, Freire também refletiu sobre o uso das tecnologias na educação, enfatizando a necessidade de uma análise crítica quanto à sua finalidade e aos interesses que ela pode servir.



	

	Darcy Ribeiro

	

	O educador brasileiro Darcy Ribeiro ofereceu uma das contribuições mais significativas para a compreensão da educação como ferramenta de transformação social no Brasil. Antropólogo, sociólogo e político, defendeu uma proposta educacional voltada à construção de uma sociedade democrática, justa e desenvolvida, com ênfase na formação de cidadãos críticos e conscientes.
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